
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.517 - SC (2020/0218381-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : CYSY MINERACAO LTDA 
ADVOGADOS : CAROLINE CAMILO DAGOSTIN  - SC022403 

 CRISTINE CAMILO DAGOSTIN DAL TOÉ  - SC022948 
 HENRIQUE MOREIRA DE COSTA  - SC057804 

RECORRIDO : OS MESMOS 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL DE RECURSO NATURAL. 
CONCHA CALCÁRIO. BEM DA UNIÃO. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. INDENIZAÇÃO. FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO: 50% DO 
FATURAMENTO TOTAL OBTIDO PELA EXTRAÇÃO ILEGAL. 
ENTENDIMENTO DIVERGENTE DESTE STJ. NECESSIDADE DE 
REPARAÇÃO INTEGRAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 884, 927 e 952, DO 
CÓDIGO CIVIL E ART. 2º DA LEI N. 8.176/1991. MODIFICAÇÃO DO 
ARESTO RECORRIDO.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ajuizada pela União 
objetivando condenação de sociedade empresária ré no ressarcimento 
correspondente à quantidade de produto mineral ilicitamente lavrado.

II - A ação foi julgada procedente em primeira instância, decisão 
reformada pelo Tribunal a quo para fixar a indenização no montante de 50% do 
faturamento bruto obtido com a extração irregular do minério, porquanto 
consideradas as despesas referentes à atividade empresarial.

III – A irresignação recursal da União quanto à porcentagem do 
faturamento para fins indenizatórios merece acolhida, uma vez que a indenização 
deve abranger a totalidade do prejuízo causado ao ente federativo, sob pena de 
frustrar o caráter pedagógico-punitivo e incentivar a repetição de atos lesivos ao 
patrimônio da União pela empresa que praticou conduta grave com a extração 
mineral irregular, fato incontroverso nos autos.

IV - Precedentes: AREsp 1676242/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 01/12/2020, AgInt no AREsp n. 1.893.855/SC, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 30/6/2022 e AREsp 
1676242/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
01/12/2020; AREsp 1520373/SC.

V – Recurso especial da União provido para restabelecer a 
sentença monocrática, determinando que ela seja ressarcida no montante de 
100% do valor proveniente da extração irregular dos minérios, ou do valor de 
mercado, aplicando-se o maior, prejudicado o recurso do particular.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
Dr(a). MARCIA LUCIANA DANTAS, pela parte RECORRENTE: UNIÃO 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.517 - SC (2020/0218381-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

União propôs ação civil pública, com pedido de medida liminar contra a 

sociedade empresária Cysy Mineração Ltda., objetivando a condenação da empresa ré ao 

ressarcimento do valor de R$ 174.802,50 (cento e setenta e quatro mil, oitocentos e dois reais 

e cinquenta centavos), correspondente à lavra de 1.165,35 toneladas de concha calcário em 

área não autorizada pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM.

Na primeira instância a ação foi julgada parcialmente procedente, com a fixação 

do quantum da indenização no montante de R$ 129.809,44 (cento e vinte e nove mil, 

oitocentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) - fls. 1.139-1.151.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em grau recursal, deu parcial 

provimento ao recurso de apelação da empresa ré, deliberando pela redução do valor a ser 

ressarcido, fixando-o no patamar de 50% (cinquenta por cento) do faturamento total da 

empresa proveniente da extração irregular do minério, abatido o montante recolhido a título de 

CFEM, nos termos da seguinte ementa (fls. 1.234):

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXTRAÇÃO IRREGULAR DE RECURSO MINERAL. DANO AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DEVER DE REPARAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES.

1. Os preceitos constitucionais deixam claro que a União é a legítima 
proprietária dos recursos minerais presentes no território nacional, cabendo somente 
a ela autorizar ou conceder a terceiros o direito à pesquisa e à lavra de tais recursos, 
razão pela qual a extração de recursos minerais em descompasso com as normas 
legais gera inegável dano à União, proprietária do bem.

2. A aplicação como valor indenizatório do correspondente ao faturamento 
total da empresa proveniente da extração irregular do minério mostra-se 
desproporcional, porquanto desconsideradas todas as despesas referentes à atividade 
empresarial. Observando-se a necessidade de incidência dos princípios 
constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, e utilizando como critérios 
balizadores, igualmente, a condição sócio-econômica dos envolvidos, a repercussão 
entre terceiros, o caráter pedagógico/punitivo da indenização e a impossibilidade de 
se constituir em fonte de enriquecimento indevido, fixa-se o valor da indenização em 
patamar de 50% do faturamento total da empresa proveniente a extração irregular do 
minério, abatido o montante recolhido a título de CFEM. Precedente da Turma.
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Embargos de declaração da União rejulgados por determinação deste STJ (fls. 

1.417-1.423), foram eles parcialmente acolhidos apenas para agregar fundamentação ao 

acórdão embargado (fls. 1.455-1.462).

União interpôs recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 

a e c, da Constituição da República, no qual aponta a negativa de vigência ao art. 1.022, II, do 

CPC de 2015, visto que, em suma, quedou-se silente a Corte Regional do enfrentamento de 

questões relevantes à solução da lide, notadamente da incidência do art. 952 do Código Civil e 

do art. 2º da Lei n. 8.176 de 1991 à hipótese dos autos, pelo que de patente negativa de 

prestação jurisdicional. 

Aduz a contrariedade aos arts. 884, 927 e 952 do Código Civil, bem assim ao 

art. 2º da Lei n. 8.176 de 1991, porquanto, em apertada síntese, tratando-se de lavra irregular, 

sem autorização do órgão federal competente, o reembolso se dará pela integralidade do 

patrimônio minerário, abrangendo não somente o volume de concha calcário irregularmente 

extraído, como toda vantagem econômica advinda da exploração ilegal do minério.

Acrescenta que a extração ilícita de recursos naturais configura crime contra o 

patrimônio, na modalidade de usurpação, exigindo, portanto, o reembolso pelo equivalente da 

coisa usurpada.

Aponta, ainda, dissídio jurisprudencial entre o aresto recorrido e julgados desta 

Corte Superior e dos Tribunais Regionais Federais da 2ª e 5ª Regiões relacionados à questão.

Cysy Mineração Ltda também interpôs recurso especial, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República, alegando a negativa de vigência 

aos arts. 186 e 927 do Código Civil, sob o argumento de que a responsabilidade civil no 

presente caso exigiria, indispensavelmente, a existência de culpa, ou seja, que a sociedade 

empresária recorrente tenha agido com negligência, imprudência ou imperícia, o que não 

ocorreu.

Defende que, quando o Tribunal a quo reconheceu claramente que estaria 
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demonstrado nos autos que “houve equívoco de traçado em campo”, igualmente teria 

reconhecido a ausência de culpa da recorrente, pois faltaria a intenção clara de causar danos a 

outrem, necessária ao cometimento da infração.

Indica, por fim, a negativa de vigência ao art. 944 do Código Civil, sob o 

fundamento de haver equívocos no decisum vergastado, a uma, porque o dano material teria 

que ser indenizado no limite do dano causado, ou seja, estaria restrito ao prejuízo causado à 

União e, a duas, porque o dano material não poderia levar em  consideração o caráter 

punitivo e compensatório da indenização, uma vez que tal aspecto ensejaria dano moral, que 

não é o caso dos autos.

Ofertadas contrarrazões aos recursos especiais à fls. 1.566-1.573 e 

1.577-1.589.

Instado a se manifestar, opinou o Ministério Público Federal pelo 

desprovimento dos recursos especiais (fls. 1.628-1.635).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.517 - SC (2020/0218381-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Do Recurso especial da União.

Em relação à indicada negativa de vigência ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 

não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe 

fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 

evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não 

viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO 
VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO 
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
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[...]
6. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018).

No que concerne à apontada contrariedade aos arts. 884, 927 e 952 do 

Código Civil, e ao art. 2º da Lei n. 8.176/1991, com razão a recorrente União, porquanto, nos 

termos do entendimento desta Corte Superior a indenização deve abranger a totalidade dos 

danos causados ao ente federativo, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo da 

sanção e incentivar a impunidade de empresa infratora que praticou conduta grave com a 

extração mineral irregular, fato incontroverso nos autos.

Ademais, perfilhar do mesmo entendimento do aresto recorrido, de serem 

devidos apenas o ressarcimento de 50% (cinquenta por cento) do faturamento total da 

empresa proveniente da extração irregular do minério, devendo ser consideradas todas as 

despesas referentes à atividade empresarial, seria o mesmo que admitir que a Administração 

Pública estaria compelida a indenizar os custos que o autuado teve que suportar com o 

cometimento da infração ambiental, dolosa ou culposamente praticada com a lavra ilegal de 

minério. 

A esse respeito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
EXTRAÇÃO ILEGAL DE RECURSO NATURAL. AREIA E ARGILA. BEM DA 
UNIÃO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. INDENIZAÇÃO. FIXADA PELO 
TRIBUNAL A QUO: 50% DO FATURAMENTO TOTAL OBTIDO PELA 
EXTRAÇÃO ILEGAL. ENTENDIMENTO DIVERGENTE DESTE STJ. 
NECESSIDADE DE REPARAÇÃO INTEGRAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 884, 927 
e 952, DO CÓDIGO CIVIL. MODIFICAÇÃO DO ARESTO RECORRIDO.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ajuizada pela União objetivando 
condenação de sociedade empresária ré no ressarcimento correspondente à 
quantidade de basalto ilicitamente lavrada.

II - A ação foi julgada procedente em primeira instância, decisão reformada 
pelo Tribunal a quo para fixar a indenização no montante de 50% do faturamento 
bruto obtido com a extração irregular do minério, porquanto consideradas as 
despesas referentes à atividade empresarial.

III - A irresignação recursal da União quanto à porcentagem do 
faturamento para fins indenizatórios merece acolhida, uma vez que a indenização 
deve abranger a totalidade do prejuízo causado ao ente federal, além da recuperação 
integral da degradação ambiental, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo 
e incentivar a repetição de atos lesivos ao patrimônio da União pela empresa que 
praticou conduta grave com a extração mineral irregular, fato incontroverso nos 
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autos.
IV - Precedentes: AREsp 1676242/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 01/12/2020; AREsp 1520373/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 13/12/2019 e REsp 1923855/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2022, DJe 
28/04/2022.

V - Recurso especial provido para restabelecer a sentença monocrática, 
determinando que a União seja ressarcida no montante de 100% do valor proveniente 
da extração irregular dos minérios, ou do valor de mercado, aplicando-se o maior 
(AREsp n. 2.015.266/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 20/6/2022).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO 
IRREGULAR DE AREIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE. REPARAÇÃO INTEGRAL NA EXTRAÇÃO IRREGULAR DE 
MINÉRIO. FATURAMENTO BRUTO OU VALOR DE MERCADO DO MINÉRIO 
EXTRAÍDO. RECURSO PROVIDO.

1. A indenização pelos recursos minerais deve abarcar a totalidade dos 
danos causados ao ente federal na extração irregular de minério.

2. O entendimento atual da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça 
está no sentido de que, na extração irregular de minério, o valor da indenização deve 
ser de 100% (cem por cento) do faturamento da empresa proveniente da respectiva 
extração irregular dos minérios ou do valor de mercado do minério extraído, o que 
for maior.

3. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial e 
prover o recurso especial (AgInt no AREsp n. 1.893.855/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 30/6/2022).

ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL DE 
RECURSO NATURAL. SAIBRO. BEM DA UNIÃO. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. INDENIZAÇÃO. VALOR FIXADO. REDUÇÃO PELO TRIBUNAL A 
QUO. NECESSIDADE DE REPARAÇÃO INTEGRAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
884, 927 e 952, DO CÓDIGO CIVIL CARACTERIZADA. RESTABELECIMENTO 
DO ENTENDIMENTO SINGULAR.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ajuizada pela União objetivando 
condenação de sociedade empresária na obrigação de pagamento de dano moral 
coletivo, restauração de área degradada e ao pagamento de valor decorrente de 
extração ilegal de saibro.

II - A ação foi julgada parcialmente procedente em primeira instância, 
determinando a ré a proceder a medida compensatória, com obrigação de fazer, bem 
como ao ressarcimento ao erário no valor correspondente à totalidade do minério 
irregularmente extraído.

III - O Tribunal a quo reformou parcialmente o decisum para afastar a 
condenação consistente na execução de medida compensatória e para reduzir o valor 
indenizatório à metade.

IV- A indenização deve abranger a totalidade dos danos causados ao ente 
federal, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e incentivar a 
impunidade de empresa infratora, que praticou conduta grave com a extração mineral 
irregular, fato incontroverso nos autos. Precedente: AREsp n. 1.520.373/SC, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/12/2019.

IV - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, no sentido 
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de restabelecer o valor indenizatório fixado pelo juízo monocrático (AREsp 
1676242/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/11/2020, DJe 01/12/2020.)

ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. EXTRAÇÃO ILEGAL DE 
RECURSO NATURAL. AREIA. BEM DA UNIÃO. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. INDENIZAÇÃO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/15 NÃO CARACTERIZADA. VALOR FIXADO. 
REDUÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. NECESSIDADE DE REPARAÇÃO 
INTEGRAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186, 884, 927 e 952, DO CÓDIGO CIVIL 
CARACTERIZADA. RESTABELECIMENTO DO ENTENDIMENTO SINGULAR.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ajuizada pela União objetivando 
condenação de sociedade empresária na obrigação de restauração de área degradada 
e ao pagamento de valor decorrente de extração ilegal de areia.

II - A ação foi julgada procedente em primeira instância, decisão 
parcialmente reformada pelo Tribunal a quo, para reduzir o valor indenizatório à 
metade.

III - Violação do art. 1.022 do CPC/2015 não caracterizada, na medida em 
que a controvérsia foi dirimida pela instância ordinária de forma fundamentada e sob 
o exame das alegações das partes, não se evidenciando qualquer omissão.

IV - A indenização deve abranger a totalidade dos danos causados ao ente 
federal, sob pena de frustrar o caráter pedagógico-punitivo da sanção e incentivar a 
impunidade de empresa infratora, que praticou conduta grave com a extração mineral 
irregular, fato incontroverso nos autos.

V - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, no sentido 
de restabelecer o valor indenizatório fixado pelo juízo monocrático (AREsp 
1520373/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/12/2019, DJe 13/12/2019.)

Desse modo, o dissídio jurisprudencial suscitado também merece acolhida, 

restando prejudicada a análise do apelo especial interposto pela sociedade empresária Cysy 

Mineração Ltda.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da União para 

restabelecer a sentença monocrática, determinando que a União seja ressarcida no montante 

de 100% (cem por cento) do valor proveniente da extração irregular do minério, ou do valor 

de mercado, aplicando-se o maior, restando prejudicado o recurso do particular. 

É o voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCIA LUCIANA DANTAS, pela parte RECORRENTE: UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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